
Câmara promove debate sobre a
violência contra a população de rua

A audiência pública, realizada no auditório do Centro 
de Cultura, foi requerida pelo vereador Marcos Mendes

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A audiência teve como tema “Violência e população de rua: 
Alternativas em favor da segurança pública e social”. Como 
forma de dar voz a esta parcela da sociedade, o vereador Mar-
cos Mendes (PSOL) disponibilizou o microfone para aqueles 

que sofrem com a vulnerabilidade. Militante da causa e integrante do 
Fórum Estadual da População em Situação de Rua, Adauto Leite pa-
rabenizou Marcos Mendes pela sensibilidade de realizar a audiência. 
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Os números, ações e princi-
pais projetos dos primeiros 
seis meses de gestão do 
vereador Geraldo Júnior 

(SD) à frente da Câmara Municipal 
de Salvador será apresentado em 
um café da manhã, nesta terça-feira 
(16), no Centro de Cultura, na Praça 
Municipal, às 9h. O evento contará 
com a presença de profissionais da 
imprensa e convidados.   

Na apresentação, o presidente 
da Casa divulgará o balanço do pri-
meiro semestre de 2019. “Podemos 
citar como grandes ações nesses 
primeiros meses do ano a aprova-
ção do Estatuto da Igualdade Racial, 
que estava parado na Casa há mais 
de 10 anos, e a criação da Comis-
são de Participação Legislativa. Mas 
com certeza tivemos muito mais 
ações, que serão compartilhadas 
com todos”, ressaltou o presidente 
Geraldo Júnior.

Geraldo Júnior apresenta balanço 
do 1º semestre de sua gestão
Jornalistas participam de um café da manhã, nesta terça-feira, 

com o presidente da Câmara no Centro de Cultura da Casa

Com o objetivo de apro-
fundar o debate com o 
público, o vereador Ale-
xandre Aleluia (DEM) e a 

Associação Nacional de Educa-
ção Domiciliar (ANED) realizam 
conjuntamente o 1° Fórum sobre 
Educação Domiciliar e Desenvol-
vimento Infantil nesta quinta-feira 
(18), a partir das 8h30, no Centro 
de Cultura da Câmara Municipal 
de Salvador.

A primeira palestra do dia 
ficará sob a responsabilidade de 
Flávia Sordi Saraiva, mãe edu-
cadora e representante regional 
da ANED. Flávia apresentará o 
conceito de Educação Domici-
liar, conhecida como homescho-
oling. Na sequência, o vereador 
Alexandre Aleluia falará a res-
peito do projeto de lei que apre-
sentou na Câmara de Salvador. 

Aprovada em maio deste ano na 
Casa, a matéria propõe a autori-
zação da prática da modalidade 
de ensino na capital.

“Com certeza, será um 
grande dia para todas as famílias 

educadoras do país. Como pai 
e como legislador da cidade, 
defendo o direito ao ensino 
domiciliar e a descentraliza-
ção das decisões de ensino. 
É importante também deixar 
claro que a educação domici-
liar não vem como proposta do 
governo para substituir a edu-
cação pública ou competir com 
a particular. A regulamentação 
se faz necessária pelo princí-
pio de isonomia e para asse-
gurar o direito daquelas famí-
lias que desejam essa moda-
lidade educacional”, destacou 
Alexandre, autor do projeto.

Além de conduzirem pales-
tras sobre diversos aspectos da 
educação domiciliar, os debate-
dores também responderão às 
perguntas, esclarecendo dúvidas 
do público presente. 

Câmara sedia 1° Fórum 
sobre Educação Domiciliar

Atividade será realizada conjuntamente 
pelo vereador Alexandre Aleluia e ANED

SIGA A CÂMARA 
NAS REDES SOCIAIS

@camarasalvador

@camaradesalvador

camaradesalvador

Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 

Vereador Alexandre Aleluia
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As dificuldades enfrenta-
das diariamente pelas 
pessoas em situação 
de rua foram discu-

tidas na Câmara de Salvador, 
em audiência pública idealizada 
pelo vereador Marcos Mendes 
(PSOL). O evento realizado no 
auditório do Centro de Cultura, 
na tarde de sexta-feira (12), teve 
como tema “Violência e popula-
ção de rua: Alternativas em favor 
da segurança pública e social”.

Como forma de dar voz a 
esta parcela da sociedade, Mar-
cos Mendes disponibilizou desde 

o início da atividade o microfone 
para aqueles que sofrem com a 
vulnerabilidade. “Marielle Franco 
(vereadora do PSOL assassi-
nada no Rio, em 2018) sem-
pre dizia que ‘nada sobre nós, 
sem nós’. Então, tudo é dialo-
gado com eles. Nossos projetos 
de indicação foram construídos 
coletivamente com eles, porque 
a violência vem aumentando a 
cada dia contra esta população 
de rua”, frisou o vereador, lem-
brando de caso recente em que 
três pessoas foram baleadas 
durante a noite no bairro de Ita-
puã.  

Militante da causa e inte-
grante do Fórum Estadual da 
População em Situação de Rua, 
Adauto Leite parabenizou Mar-
cos Mendes pela sensibilidade 
de realizar a audiência. Entre-
tanto, lamentou a ausência de 
outras representações políticas 
na mesa de debate. “Infelizmente 
isso mostra o quanto esse tema 
é desimportante para os pode-
res públicos”, disse. “A sociedade 

acha que essas pessoas são vio-
lentas, mas desconsidera a vio-
lência da sociedade sobre estas 

mesmas pessoas”, completou. 

PARTE DA SOCIEDADE
A atividade foi marcada por 

relatos fortes, que tiveram a rua 
como palco de insegurança, pre-
conceito e falta de assistência 
para aproximadamente 17 mil 
pessoas. Há um ano morando 
nas ruas, Derivaldo Matos dos 
Santos afirmou ser “tratado como 
um nada” e relatou agressão 
sofrida de policiais militares no 

Centro da capital. “Morador de 
rua nunca é escutado por causa 
do preconceito”, disse conster-

nado. Joselita da Silva discursou 
sobre outro tipo de violência, a 
excludente, que dificulta, inclu-
sive, atendimentos em postos 
de saúde. “Me olham diferente 
por não ter uma casa, mas não 
somos bichos e queremos fazer 
parte da sociedade”, reivindicou. 

Atenta aos relatos, a super-
visora do Grupamento de Opera-
ções com Cães da Guarda Civil 
Municipal, Carolina Batista, disse 
que houve uma diminuição de 
cerca de 90% nos conflitos envol-

vendo a corporação e os morado-
res de rua. Em tempo, orientou 

que comportamentos de agentes 
que não estejam de acordo com 
o previsto pela gestão devem ser 

denunciados pelo número 156. “A 
Guarda vem trazendo um novo 
olhar para esta situação, que é 
de saúde pública e não de segu-
rança pública”, avaliou Carolina, 
sobre a ação junto aos usuários 
de drogas que vivem em situação 
de vulnerabilidade.

Presente na audiência, 
a defensora pública Fabiana 
Miranda destacou o trabalho 
monitoramento realizado diante 
dos casos de violência por meio 
de rondas.  

MARIA LÚCIA, PRESENTE! 
Em diversos momentos do 

debate, o grito de “Maria Lúcia, 
presente!” ecoava no auditório 
do Centro de Cultura, lembrando 
a líder da luta em prol da popu-
lação de rua, que morreu no ano 
passado. “A única pessoa que 
não desistiu de mim foi Maria 
Lúcia, mesmo quando eu tratava 
ela mal durante a abstinência da 
droga. Ela abriu as portas para 

nós”, ressaltou Sheila “Maloka”.
A mesa do evento também 

contou com a presença de Edson 
Alexandre, integrante do cole-
giado do Movimento da Popula-
ção em Situação de Rua, viúvo de 
Maria Lúcia Pereira. “Quem mora 
na rua tem dificuldade de dormir 
num papelão. A sociedade não 
nos enxerga, por isso temo que 
um dia sejamos proibidos até de 
dormir na rua sem que seja dada 
uma alternativa de vida”, declarou. 

De acordo com Marcos 
Mendes, as demandas apresen-
tadas na audiência serão enca-
minhadas aos órgãos competen-
tes. 

Violência contra população 
de rua é debatida na Câmara
Audiência pública foi requerida pelo vereador Marcos Mendes
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AComissão de Saúde, 
Planejamento Fami-
liar e Previdência Social 
da Câmara, presidida 

pelo vereador Maurício Trindade 
(DEM), visitou, no dia 4 de julho, 
a Unidade de Saúde da Família 
(USF) do bairro da Federação, 
com o objetivo de verificar a situa-
ção e ouvir as queixas dos mora-
dores do local.

Salas fechadas por falta de 
ar-condicionado e manutenção; 
aparelho de Raios-X odontológico 
sem funcionamento e farmácia 
com carência de medicamentos 
para doenças crônicas, este era o 
cenário do local. Além de pacien-

tes vítimas do vírus da dengue, 
segundo informações da Comis-
são de Saúde.

Diante destas situações, o 
colegiado sugeriu a compra emer-
gencial de medicamentos e inse-
ticida - que não está sendo for-
necida pelo governo estadual - e 
visitação das localidades das resi-
dências dos pacientes que contra-
íram a dengue.

Para resolver a falta de pro-
fissionais e o não funcionamento 
de equipamentos, a Comissão 
informa que é necessária a con-
tratação de médicos pelo sis-
tema de pessoa jurídica e compra 
emergencial de ar-condicionado.

Comissão de Saúde visita 
unidade na Federação

Colegiado informa que é necessário a contratação de médicos pelo sistema de pessoa jurídica

O Plenário Cosme de 
Farias da Câmara 
Municipal de Salva-
dor realizará às 19h 

desta quarta-feira (17), uma 
sessão especial para celebrar 
os 120 anos da Elevação da 
Venerável Ordem Terceira do 
Rosário de Nossa Senhora dos 
Pretos e às Portas do Carmo. O 
evento, proposto pelo vereador 
Sílvio Humberto (PSB), tem o 
objetivo de ressaltar a importân-
cia da igreja na cidade.

“A Rosário dos Pretos sim-
boliza a resistência cultural do 
povo negro para preservar as 
suas tradições e religiosidade. 

Além disso, através do seu sin-
cretismo, a irmandade também 
demonstra que é possível o res-

peito e a harmonia entre as reli-
giões”, destaca Sílvio.

A comemoração tem Anália 
Santana como oradora, que vai 
contar a história dos 120 anos 
dessa que é uma das irmanda-
des negras mais antigas do Bra-
sil. Além dela, a sessão especial 
conta com a presença do Prior 
Adonai Passos, a Vice Prior 
Nilsa Bonfim e demais autorida-
des religiosas.

ROSÁRIO DOS PRETOS
Criada pelos negros escra-

vizados, a irmandade Rosário 
dos Pretos surgiu com o pro-
pósito de preservar as tradi-

ções religiosas. O catolicismo 
fortemente presente naquele 
período, influenciou o fortale-
cimento da identidade negra 
dentro dessa religião, resul-
tando no chamado “Afro Catoli-
cismo”, unindo o cristianismo e 
o bakongo (catolicismo das regi-
ões do Congo e Angola). Uma 
das principais particularidades 
do Rosário estão na veneração 
dos santos negros, como o São 
Benedito, Nossa Senhora Apa-
recida, e no uso de elementos 
culturais negros durante as mis-
sas, a exemplo de cantos, dan-
ças e instrumentos que refletem 
a cultura negra.

Câmara homenageia 
120 anos da Ordem Terceira

“A Rosário dos Pretos simboliza a resistência cultural do povo negro”, 
afirma Sílvio Humberto, que requereu a sessão especial 

Vereador Maurício Trindade 

Vereador Sílvio Humberto

Fo
to

s:
 A

ss
es

so
ria

 d
o 

ve
re

ad
or

Fo
to

: V
al

de
m

iro
 L

op
es

Fo
to

: A
nt

on
io

 Q
ue

iró
s



Terça-feira,
16 de Julho de 2019

Ano XXVIII 
 N° 5.517

5

Uma comitiva de mora-
dores do bairro Cidade 
Jardim esteve no Salão 
Nobre da Câmara 

de Vereadores na manhã de 
segunda-feira (15) com intuito 
de apresentar demandas de 
melhorias para a região. Cada 
um dos moradores presentes 
foram ouvidos atentamente pelo 
presidente da Casa, vereador 
Geraldo Júnior (SD). Entre os 
destaques está a construção de 
uma praça no local. 

“Os moradores da Cidade 
Jardim, como de toda Salva-
dor, vieram para a Casa do 
Povo pedir melhorias. Esta-
mos aqui de braços abertos 
para receber opiniões, suges-
tões e demandas de benefícios 
pela cidade. No caso especí-
fico daquela região, há uma pro-
posta para construção de uma 
praça, iniciativa do nosso man-
dato enquanto vereador junto 
aos moradores, com orçamento 
garantido fruto do encaminha-
mento de uma emenda orça-
mentária nossa junto ao Execu-
tivo. Muito em breve veremos o 
início desta obra”, afirmou o pre-

sidente Geraldo Júnior.
Uma nova reunião será 

marcada com representantes 
da Companhia de Desenvol-
vimento Urbano de Salvador 
(Desal), dos moradores e da 
equipe do vereador a fim de se 
discutir o projeto da construção 
do espaço aberto ao público e 
que beneficiará a todos os pré-
dios do loteamento. 

A construção dessa praça 
foi encampada por Geraldo 
Júnior após uma briga com uma 
construtora particular que havia 
iniciado uma obra irregular de 
acesso individual no local, sem 
autorização para supressão da 
vegetação e licença ambiental. 
Após mobilização na imprensa, 
com o apoio dos moradores, e 
junto ao poder público a obra foi 
encerrada e a praça foi garan-
tida pelo Executivo.

No fim do encontro, o pre-
sidente pessoalmente apresen-
tou detalhes do Salão Nobre 
aos presentes, pois muitos esta-
vam pela primeira no legislativo, 
e também o Plenário Cosme de 
Farias, onde acontecem as ses-
sões e as votações dos projetos.

Moradores do Cidade 
Jardim pedem melhorias no bairro

A reunião foi realizada com o presidente Geraldo Júnior na manhã de segunda-feira

Logo após receber os mora-
dores do Cidade Jardim, o 
vereador se reuniu com uma 
comitiva de líderes comuni-

tários de diversos bairros de Sal-

vador. 
No encontro, entre as tantas 

demandas apresentadas, os líde-
res solicitaram o amadurecimento 
do diálogo para a concretização de 

uma sessão solene na Casa que 
vise prestigiar o trabalho do seg-
mento no mês de setembro. 

“Os líderes comunitários são 
fundamentais por serem a liga-

ção das comunidades com órgãos 
públicos, outras associações e os 
moradores aos quais defendem. 
Ouvi atentamente o proposto e ten-
taremos dar viabilidades”, disse.

Líderes comunitários também se
reúnem com o presidente da Câmara
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CÂMARA MUNICIPAL
61ª SESSÃO ORDINÁRIA         
3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 17 DE JULHO DE 2019 – 14h30min  

1.1. Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 
1.3. Registros 

ORDEM DO DIA
MOÇÃO Nº 75/19.......Repúdio à Comissão de Educação, Cultura e Esporte pela aprova-
ção do projeto que regulamenta as práticas da vaquejada, do rodeio e do laço no Brasil.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARCELLE MORAES

EXPEDIENTE
 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 12 de julho de 2019.
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ATA DA 58ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO 
LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 
10 DE JULHO DE 2019.          

 
PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR  

1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício) 

2º SECRETÁRIO: VEREADOR RICARDO ALMEIDA (ad hoc) 
 

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEX MINE, 

ALEXANDRE ALELUIA, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, 

CÁTIA RODRIGUES, CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DEMÉTRIO 

OLIVEIRA, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FÁBIO SOUZA, 

GERALDO JÚNIOR, HENRIQUE CARBALLAL, IREUDA SILVA, ISNARD 

ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, KIKI BISPO, LORENA BRANDÃO, 

LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MORAES, 

MARCOS MENDES, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, 

MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO 

MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRO GODINHO, RICARDO ALMEIDA, SABÁ, 

SÉRGIO NOGUEIRA, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, 

TOINHO CAROLINO e VADO MALASSOMBRADO, estando licenciados os 

vereadores ALFREDO MANGUEIRA, HÉLIO FERREIRA e JOSÉ 

TRINDADE. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a 

Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem 

restrições. Não havendo Expediente a ser lido, pela ordem, o vereador Moisés 

Rocha solicitou a inserção nos Anais da Casa de dois artigos: Estatuto ou 

Aprendendo a Exercer Direito de Maioria, de Jolivaldo Freitas; e João e a 

Civilização, de |Jorge Portugal. Lamentou a morte do jornalista Paulo Henrique 

Amorim, cujas virtudes destacou, criticando os que celebravam o seu falecimento 

e pedindo um minuto de silêncio. Pela ordem, o vereador Marcos Mendes se 
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associou pela morte de Paulo Henrique Amorim e lamentou também a morte do 

sociólogo Chico Oliveira, a qual pediu para ser incluída no minuto de silêncio. 

Pela ordem, o vereador Sílvio Humberto se associou quanto aos dois falecimentos, 

elogiando o jornalista e o sociólogo, e contando ter sido entrevistado pelo 

primeiro. O senhor presidente associou-se às manifestações de pesar. Em seguida, 

foi cumprido o minuto de silêncio. O senhor presidente mencionou a Ordem do 

Dia a ser votada nesta Sessão, consultando os líderes das bancadas sobre a votação 

do Projeto de isenção de ISS para os transportes. O vereador Edvaldo Brito disse 

que a política deve ser praticada “com uma bola a ser tocada por todos os 

jogadores” e que votava qualquer matéria de interesse da população. Ressalvou 

que o Projeto de isenção desatendia a Constituição e a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e afirmou que, se houvesse emenda corretiva dos problemas que 

observava, estaria disposto a votar. Pontuou que não poderia haver tratamento 

desigual a iguais e apontou a ausência de planilha sobre as tarifas de transportes, 

as quais seriam afetadas pelo Projeto de isenção do ISS. O vereador Sidninho, 

pela bancada de Oposição, disse que o Executivo e o Ministério Público (MP) 

atuavam sobre esse Projeto sem ouvirem a Casa. Afirmou que não conhecia bem 

o Projeto, assim como a Casa não tinha informação bastante para votá-lo. O 

senhor presidente informou que a promotora do MP Rita Tourinho, após 

provocação do vereador Alexandre Aleluia, se dispora a vir à Casa na segunda-

feira, às 15h30, para tratar do Projeto de isenção. A vereadora Aladilce Souza 

parabenizou a condução do senhor presidente e defendeu o protagonismo da CMS 

quanto às tarifas de transportes, o que observou ser amparado pela Lei Orgânica 

do Município (LOM). Enumerou questões a serem debatidas, como a 

possibilidade de tarifas especiais para estudantes. O senhor presidente declarou 

concordância com a oradora e expôs as condições para que acontecesse a conversa 

com a promotora na segunda-feira. O vereador Paulo Magalhães Júnior, pela 

bancada de Governo, também defendeu o protagonismo da Casa sobre o tema, 

bem como o exame da planilha de tarifas. Opinou que todos se reunissem com a 
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promotora para atuarem conjuntamente sobre o Projeto. O senhor presidente 

elogiou a postura do vereador Paulo Magalhães Júnior. Pela ordem, o vereador 

Henrique Carballal questionou a vinda do MP, sustentando que, se havia um 

Projeto para suprimir imposto, os edis deveriam compreender o processo que 

levou a tal situação. Indagou se o MP viria para se responsabilizar a esse respeito, 

opinando que membros do Executivo deveriam também estar presentes. O senhor 

presidente ressaltou que não permitiria interferência de outro Poder ou órgão na 

CMS; relatou a postura de respeito à CMS demonstrada pela promotora Rita 

Tourinho; e explicou que ela viria responder questões dos vereadores. Pela ordem, 

o vereador Teo Senna disse que era natural a participação do MP e de secretários 

em discussões de projetos do Executivo, e esclareceu que os questionamentos dos 

edis eram relativos a um Termo de Ajuste de Conduta (TAC). O senhor presidente 

estabeleceu que, em razão de acordo entre bancadas, a votação do Projeto de 

isenção seria precedida de audiência com o MP na segunda-feira, razão pela qual, 

ficava adiada para momento a ser marcado após a audiência. Explicou a situação 

de Projeto relativo a obra em terreno e de Projeto relativo a abono a servidores da 

Saúde, expondo por que deveriam ser logo votados, sob pena de prejuízo aos 

beneficiários. Iniciada a Ordem do Dia, foram discutidas, votadas e aprovadas, 

até a Redação Final, as seguintes Proposições: Projetos de Lei n.s 190/19 e 

219/19; Projetos de Indicação n.s 45/19, 48/19, 71/19, 72/19, 314/19, 324/19, 

325/19, 326/19, 327/19, 328/19, 329/19, 330/19, 331/19, 337/19 (contra os votos 

dos vereadores Marcos Mendes e Marta Rodrigues), 338/19, 339/19 e 340/19 

(contra os votos dos vereadores Aladilce Souza, Hélio Ferreira, Luiz Carlos Suíca, 

Marcos Mendes, Marta Rodrigues, Moisés Rocha, Sidninho, Sílvio Humberto e 

Toinho Carolino); e Projetos de Resolução n.s 30/19, 64/19, 67/19, 77/19 (contra 

os votos dos vereadores Aladilce Souza, Hélio Ferreira, Luiz Carlos Suíca, 

Marcos Mendes, Marta Rodrigues, Moisés Rocha, Sidninho, Sílvio Humberto e 

Toinho Carolino), 78/19, 79/19, 80/19, 93/19, 94/19 e 95/19. Foram ainda 

discutidas, votadas e aprovadas as seguintes Proposições: Moções n.s 70/19 e 
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associou pela morte de Paulo Henrique Amorim e lamentou também a morte do 

sociólogo Chico Oliveira, a qual pediu para ser incluída no minuto de silêncio. 

Pela ordem, o vereador Sílvio Humberto se associou quanto aos dois falecimentos, 

elogiando o jornalista e o sociólogo, e contando ter sido entrevistado pelo 

primeiro. O senhor presidente associou-se às manifestações de pesar. Em seguida, 

foi cumprido o minuto de silêncio. O senhor presidente mencionou a Ordem do 

Dia a ser votada nesta Sessão, consultando os líderes das bancadas sobre a votação 

do Projeto de isenção de ISS para os transportes. O vereador Edvaldo Brito disse 

que a política deve ser praticada “com uma bola a ser tocada por todos os 

jogadores” e que votava qualquer matéria de interesse da população. Ressalvou 

que o Projeto de isenção desatendia a Constituição e a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e afirmou que, se houvesse emenda corretiva dos problemas que 

observava, estaria disposto a votar. Pontuou que não poderia haver tratamento 

desigual a iguais e apontou a ausência de planilha sobre as tarifas de transportes, 

as quais seriam afetadas pelo Projeto de isenção do ISS. O vereador Sidninho, 

pela bancada de Oposição, disse que o Executivo e o Ministério Público (MP) 

atuavam sobre esse Projeto sem ouvirem a Casa. Afirmou que não conhecia bem 

o Projeto, assim como a Casa não tinha informação bastante para votá-lo. O 

senhor presidente informou que a promotora do MP Rita Tourinho, após 

provocação do vereador Alexandre Aleluia, se dispora a vir à Casa na segunda-

feira, às 15h30, para tratar do Projeto de isenção. A vereadora Aladilce Souza 

parabenizou a condução do senhor presidente e defendeu o protagonismo da CMS 

quanto às tarifas de transportes, o que observou ser amparado pela Lei Orgânica 

do Município (LOM). Enumerou questões a serem debatidas, como a 

possibilidade de tarifas especiais para estudantes. O senhor presidente declarou 

concordância com a oradora e expôs as condições para que acontecesse a conversa 

com a promotora na segunda-feira. O vereador Paulo Magalhães Júnior, pela 

bancada de Governo, também defendeu o protagonismo da Casa sobre o tema, 

bem como o exame da planilha de tarifas. Opinou que todos se reunissem com a 
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73/19; e Requerimentos n.s 141/19, 142/19, 144/19, 145/19, 146/19, 147/19, 

148/19, 149/19 e 150/19. O senhor presidente consultou os pares sobre a 

possibilidade de uma minipauta, composta unicamente de projetos de lei não-

controversos, com Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça (CCJ) e de 

Finanças e Orçamento, de edis que não tiveram projetos de lei aprovados, para ser 

votada na terça-feira, junto com o Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO). Pela ordem, o vereador Sílvio Humberto defendeu que os Projetos dessa 

pauta tivessem também pareceres das comissões temáticas, e o senhor presidente 

concordou. Nos Registros, o vereador Carlos Muniz discorreu sobre a tarifa de 

ônibus, explicando que, pelo contrato vigente com as concessionárias, ela deveria 

ser, atualmente, de 3,80, e não, de 4 reais. Criticou a Prefeitura por beneficiar 

quem descumpria contrato e afirmou que a CMS não poderia ser responsabilizada 

pelas tarifas nessa situação, mas sim, o MP e a Prefeitura. Pela ordem, o vereador 

Cezar Leite apelou para ser votado o Projeto do abono salarial dos profissionais 

de saúde. O senhor presidente concordou. O vereador Sidninho apontou a 

ausência da Casa no tratamento da questão relativa aos transportes, os quais 

afirmou estarem falidos. Historiou a movimentação do Projeto para isenção e 

disse que o prefeito colocava a população contra os vereadores, ao lançar sobre 

eles uma responsabilidade do Executivo. Disse ainda que, na segunda-feira, seria 

dada uma chance para o Executivo se explicar. O vereador Moisés Rocha criticou 

a promotora Rita Tourinho, historiando a atuação do MP sobre a questão tratada 

e apontando divergência havida entre essa promotora e uma outra. Afirmou que a 

promotora Rita Tourinho formulou um TAC junto com o prefeito, de modo 

impositivo e sem ouvir a Casa, o que considerou constituir chantagem. Afirmou 

ainda que a promotora Rita Tourinho deveria se retratar na vinda à Casa. O senhor 

presidente consultou a Liderança de Oposição sobre a possibilidade de se votar o 

Projeto do abono para a Saúde. A vereadora Aladilce Souza relatou contato com 

os servidores da Saúde e defendeu que um abono não poderia ser objeto de política 

salarial, devendo esse abono ser incorporado ao salário. Disse que, havendo tal 
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perspectiva, concordaria com a votação, que então seria a última desse abono. 

Assim, o Projeto de Lei 190/19 foi discutido, votado e aprovado, até a redação 

Final. Prosseguindo com os registros, o vereador Edvaldo Brito discorreu sobre o 

Projeto de isenção do ISS, lembrando votação do Plano-Diretor de 

Desenvolvimento Urbano (PDDU) que levou alguns à Justiça. Apontou 

dispositivo do Projeto que previa isenção em desacordo com a legislação, 

inclusive por estender a isenção até o mandato de outro gestor. Ressaltou que a 

discricionariedade política não o eximia de cumprir a lei. Em comunicação 

inadiável, o vereador Luiz Carlos de Souza lembrou os 42 anos da Igreja 

Universal do Reino de Deus (IURD), completados no dia anterior. Expôs números 

sobre a entidade; destacou sua atuação social; e convidou para Sessão especial 

comemorativa no dia seguinte. A vereadora Marta Rodrigues endossou a 

exposição do vereador Moisés Rocha sobre os ataques que a Casa recebia e 

elogiou as informações expostas pelo vereador Edvaldo Brito. Afirmou que a 

Cidade não poderia ser refém de empresários de transportes e apontou o preço 

elevado da tarifa de ônibus na Cidade, em comparação a cidades como Recife, 

observando que isso acontecia por força de aumentos sem debate ou planilha. 

Rejeitou a pressão criada sobre os vereadores e observou que foram adquiridos 

ônibus novos em quantidade muito abaixo do prometido pela Prefeitura. Em 

comunicação inadiável, o vereador Sabá se associou à fala do vereador Luiz 

Carlos de Souza sobre a IURD. O senhor presidente pediu que a Procuradoria 

parlamentar questionasse o MP e o Executivo, na segunda-feira, sobre alteração 

da Lei Complementar n. 157/16.  O vereador Sílvio Humberto disse que o prefeito 

agia ora como gestor, ora como soberano, enfim lançando responsabilidade 

indevida sobre edis. Afirmou que o aumento da tarifa de transporte em 12 

centavos, como era pensado, seria impactante numa Cidade pobre. Lembrou que 

a bancada de Oposição tentou votar esse Projeto na semana anterior, o que não 

ocorreu pela postura da bancada de Governo. Disse que exposição baseada apenas 

em números pouco dizia e que se faziam necessárias maiores explicações. 
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Defendeu a necessidade de ar-condicionado nos ônibus em uma Cidade como 

Salvador, sublinhando que realizar isso não significava fazer muito. Pela ordem, 

o vereador Carlos Muniz opinou que a Casa deveria cobrar do Executivo e do MP 

a aplicação do valor tarifário estabelecido em contrato, de 3,80, o qual havia 

mencionado em sua fala. O vereador Marcos Mendes questionou o porquê de se 

chamarem as pessoas que viriam na segunda-feira, lembrando situações 

semelhantes em que convidados não trouxeram as informações necessárias. 

Afirmou que havia uma máfia de fora atuando em Salvador. Afirmou ainda que o 

Executivo cometera improbidade administrativa por ofender princípios como 

ilegalidade e imoralidade, além de cometer crime de responsabilidade por 

conceder isenção sem autorização do Legislativo e sem haver previsão na Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Declarou respeito ao MP, mas ressaltou que o órgão 

não era casa legislativa e não poderia elaborar TAC sobre Projeto a ser votado. 

Afirmou que as linhas de ônibus eram cortadas em uma prática de racismo 

institucional, pois se prejudicavam locais com moradores negros, e declarou-se 

contra isenção de ISS para quem já lucrava muito com tarifas elevadas. O 

vereador Sérgio Nogueira disse que a esquerda ia contra a Cidade, votando sempre 

contra os cidadãos, e que o prefeito tentava ajudar quem mais precisava. O senhor 

presidente lembrou Projetos do Executivo, de interesse social, que tiveram 

votação favorável da Oposição. O vereador Maurício Trindade disse que não 

havia motivo para se apressar a votação do Projeto de isenção. Defendeu o 

cumprimento do contrato de transporte, afirmando que, se o valor certo da tarifa 

fosse 3,80, assim deveria ser estabelecido. Apontou problemas na Saúde 

municipal, mencionando seus Projetos para colaborar com a correção dos 

problemas. O senhor presidente lembrou o pacta sunt servanda, principio jurídico 

sobre a obrigação de se cumprirem os contratos. Pela ordem, o vereador Carlos 

Muniz parabenizou o vereador Maurício Trindade por não esconder os problemas 

e defender o povo. O vereador Teo Senna defendeu que a Casa examinasse o 

Projeto de isenção, lembrando que isenções para a construção da Arena Fonte 
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Nova pelo Governo do Estado não tiveram o mesmo exame. Afirmou que 

discutiriam devidamente o Projeto para votá-lo. Pela ordem, o vereador Carlos 

Muniz declarou concordância parcial com o orador, lembrando que, na obra da 

Fonte Nova, os edis ainda foram até o local, e, no caso dos transportes, nem se 

aproximaram. Pela ordem, o vereador Sidninho afirmou que o vereador Teo Senna 

cometia injustiça com a Oposição e contestou aspectos de sua fala. O vereador 

Odiosvaldo Vigas defendeu ponderação e equilíbrio entres os pares. Considerou 

que a realização da Copa do Mundo acabou impondo isenções diversas em nome 

de obras, muitas das quais acabaram não acontecendo, restando escândalos sobre 

alguns estádios. Lembrou sua posição contrária a isso, por não ver idoneidade da 

entidade futebolística internacional sobre tais ações. Expôs sobre renúncias fiscais 

relativas ao Metrô que constavam dos Anais da Casa. A vereadora Aladilce Souza 

considerou relevante o tema do valor da tarifa, afirmando que a Casa deveria 

retomar sua posição sobre isso. Questionou a necessidade do empresariado quanto 

ao subsídio almejado e pediu atenção à necessidade da população quanto à 

redução de tarifa, em face do alto desemprego. Afirmou que 4 reais eram um valor 

muito alto e defendeu tarifa social para desempregados e estudantes. Nada mais 

havendo, o senhor presidente declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra 

para a próxima segunda-feira, à hora regimental. REGISTROS: registros do 

vereador Demétrio Oliveira. 

 

  

PRESIDENTE 

1º SECRETÁRIO   2º SECRETÁRIO 

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 810/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar MISAEL MAIORES DOS SANTOS, cadastro: 18.174, do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 1º de julho de 2019. Salvador, 16 
de julho de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA                                                          
1º Secretário                                                                       	        2º Secretário
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EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 

ATO Nº 037/2019 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo Artigo 57, II, § 3º alínea a e § 4º do Regimento Interno,  

 
RESOLVE: 
 
Tornar pública a composição da Comissão Especial Temporária de Cadastramento 

Socioeconômico das Organizações da Sociedade Civil (OSC), no Município de Salvador. 
 
 

Comissão Especial Temporária de Cadastramento 
Socioeconômico das Organizações da Sociedade 

Civil (OSC), no Município de Salvador. 

Presidente: Téo Senna (PHS) 

Vice-Presidente: Alex Mine (DEM) 

MEMBRO Ireuda Silva (PRB) 

MEMBRO Pedro Godinho (MDB) 

MEMBRO Sergio Nogueira (PSDB) 

MEMBRO Marta Rodrigues (PT) 

MEMBRO Demétrio Oliveira (DEM) 

MEMBRO Everaldo Lopes (CIDADANIA) 

MEMBRO Moisés Rocha (PT) 
 
 

 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 15 de julho de 2019. 
 
 
 
 

GERALDO JUNIOR 
Presidente 

F-ADM-009 

                                                   
 
 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 

ATO Nº 038/2019 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo Artigo 57, II, § 3º alínea a e § 4º do Regimento Interno,  

 
RESOLVE: 
 
Tornar pública a composição da Comissão Especial de Acompanhamento de Chuvas e 

Enchentes para acompanhar e fiscalizar as ações realizadas e as vindouras do 

Executivo Municipal e do Governo do Estado na Cidade do Salvador referentes à 

prevenção e combate aos riscos e danos causados pela chuva. 

 

Comissão Especial de Acompanhamento de Chuvas 
e Enchentes para acompanhar e fiscalizar as ações 
realizadas e as vindouras do Executivo Municipal e 
do Governo do Estado na Cidade do Salvador 
referentes à prevenção e combate aos riscos e 
danos causados pela chuva 

Presidente: Fábio Souza (PHS) 

Vice-Presidente: Demétrio Oliveira (DEM) 

MEMBRO Marcos Mendes (PSOL) 

MEMBRO Alex Mine (DEM) 

MEMBRO Marta Rodrigues (PT) 

MEMBRO Beca (CIDADANIA) 

MEMBRO Hélio Ferreira (PC do B) 

MEMBRO Sidninho (PODEMOS) 

MEMBRO Ricardo Almeida (PSC) 
 

 
 

 

 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 15 de julho de 2019. 
 
 
 
 

GERALDO JUNIOR 
Presidente 

 
 

F-ADM-011-01 
Praça Thomé de Souza, s/nº, Centro – Salvador – Bahia 
CEP: 40.020-010 / Tel:. 3320-0116 / www.cms.ba.gov.br 

  

 

 
CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

 

Convocamos, nos termos do Art. 79, do Regimento Interno desta Casa, a 

Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização e Comissão de Transporte, 

Trânsito e Serviços Municipais, para o no dia 16 de julho de 2019, às 13 
horas, na Sala das Comissões Vereador Antônio Lima, para emissão do 

Parecer Conjunto ao projeto abaixo elencado: 

 

 

PLE nº 258/2018:  
 

De autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre o Serviço de 
Transporte Individual Privado de passageiros, não aberto ao público e 
remunerado para a realização de viagens individualizadas ou 
compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente 
cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em 
rede no município do Salvador e dá outras providências. 
 

Salvador, 15 de julho de 2019. 

 
 
 

                                             
GERALDO JUNIOR 

Presidente 
 

 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA 
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES
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PROGRAMAÇÃO

Terça-feira, 16 de Julho de 2019
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
 16 DE JULHO DE 2019

12:00 O QUÊ VOCÊ VAI SER? -  BIOMEDICINA 
Um programa voltado para o público jovem, que tem como objetivo orientar a
escolha da profissão ou mudança de carreira. Neste primeiro programa, a
apresentadora Tarsilla Alvarindo mostra como é a profissão de Biomedicina.

12:31 VT - NOVA MARCA
A Tv e Rádio Câmara Salvador está de marca nova, segue a programação com
nova marca TVERÁDIOCAM. 

12:32 SOTERARTE - SAMBA 
O samba é um gênero musical e dança com origem na cidade brasileira do Rio
de Janeiro. Com uma notável influência africana que emergiu na Bahia.

13:02 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA  A repórter Bárbara Silveira segue com a Escola do Legislativo.

13:06 POLÍTICA NA MESA

O programa "Política na Mesa" tem como objetivo receber políticos que
discutam assuntos de interesse público ou algum projeto específico. Com
mediação de Osvaldo Lyra, Lélia Dourado e Raul Monteiro.

14:06 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES 
Os melhores acontecimentos da semana se resumem aqui, o "Câmara em
Ação", exclusivo para você. 

14:10 LÁ NA ÁREA - SANTO ANTÔNIO ALÉM DO CARMO   
A repórter Isabela Garrido segue o "Lá na Área" no Santo Antônio Além do
Carmo.

14:40 VT - MULHERES 

8 de março de 1957 em Nova York, cerca de 15 mil mulheres marcharam nas
ruas da cidade por melhores condições de trabalho, na época, as jornadas para
elas poderiam chegar a 16h por dia, seis dias por semana e, não raro, incluíam
também os domingos.

14:41 SESSÃO ORDINÁRIA - PLENÁRIO AO VIVO Na sessão ordinária são discutidos os principais assuntos de interesse público.

17:00 CIDADÃO QUEM  - PÂMELA LUCCIOLA Pâmela Lucciola recebe o ator João Miguel no programa "Cidadão Quem".

17:30 VT - NOVA MARCA
A Tv e Rádio Câmara Salvador está de marca nova, segue a programação com
nova marca TVERÁDIOCAM. 

17:31 QUESTÃO DE ORDEM - CÍNTIA KELLY 
Neste programa, "Questão de Ordem" a apresentadora Cíntia Kelly media o
debate entre os vereadores.

18:01     PÍLULAS DA HISTÓRIA - MUSEU DO CARMO   
A repórter Ticiane Bicelli conta a história do Convento do Carmo, no

intérprograma "Pilulas da História". 

18:04 CIDADÃO QUEM -  LAZZO MATUMBE
O programa "Cidadão Quem" com mediação de Pâmela Lucciola recebe Lazzo
Mantumbe.

18:10 AUD. PÚBLICA - MORADORES DE RUA 
Audiência Pública com o intuito de discutir sobre moradores de rua, por
iniciativa do vereador Marcos Mendes.

HORA PROGRAMA SINOPSE


